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FOLHA BANCÁRIA
Após quase seis meses de negociações, a represen-

tação dos trabalhadores conseguiu que a Caixa Eco-
nômica Federal aceitasse uma proposta para renovação 
do Acordo Coletivo de Trabalho específico do Saúde 
Caixa que mantém o percentual de contribuição dos 
titulares do plano em 3,5% sobre a remuneração básica 
e, para aqueles que têm dependentes, fixa um limite para 
o comprometimento da renda dos trabalhadores em até, 
no máximo, 7% por grupo familiar.

Resultado das negociações
- Cobramos que a Caixa assuma integralmente a des-

pesa de pessoal desde 2021 e use as reservas técnicas pa-
ra zerar o déficit sem a necessidade de contribuições adi-
cionais;

- Para melhorar o atendimento ao usuário, cobramos 
que a Caixa recrie as estruturas regionais de Gestão de 
Pessoas e os Comitês Regionais de Credenciamento e 
Descredenciamento;

- No caso do cancelamento da adesão do plano, o re-
torno só será permitido após dois anos de ausência, no 
mínimo, mediante quitação de eventuais débitos e cum-
primento das carências previstas;

- As regras da coparticipação continuam inalteradas: 
30% sobre os procedimentos (excluindo internações e 
oncologia) e valor fixo de R$ 75,00 no pronto-socor-
ro/pronto atendimento, com limite anual de R$ 3.600,00 
por grupo familiar.

Entraves…
A Caixa fincou pé no teto para seu custeio com as 

despesas de saúde das empregadas e empregados, fixa-
do em 6,5% da folha de pagamentos e proventos do 
INSS, incluindo despesas administrativas e tributárias. 
Essa medida impede a manutenção do modelo de cus-
teio 70/30, uma vez que, para arcar com 70% dos custos 
do plano, a Caixa teria que ultrapassar o teto de 6,5%. 
Isso gerou déficits de R$ 422 milhões em 2023 e, para 
2024, as projeções apontam mais um déficit de R$ 622 
milhões.

Para cobrir esse saldo negativo, com o final da vi-
gência do atual acordo e caso a proposta em debate não 
seja aprovada, a perspectiva é de aumento linear de 85% 
nos valores das mensalidades e o pagamento pelos 
usuários de mais 4,18 parcelas extraordinárias.

…e soluções
Diante dos saldos deficitários e do teto de 6,5% para 

o custeio da Caixa com a saúde dos empregados, a so-
lução negociada foi manter a mensalidade do titular em 
3,5% da remuneração básica (RB) e cobrar um valor ex-
tra dos dependentes, limitado a 7% da RB. Os depen-
dentes indiretos, inclusive os filhos de 21 a 24 anos, 
continuam fora do limite estabelecido para o grupo 
familiar e pagam o valor fixo na íntegra (R$ 480,00).

Por exemplo, um caixa, que recebe R$ 6.710,00, com 
dois dependentes diretos vai pagar 3,5% da RB pelo 
titular (R$ 234,85, valor que já paga), mais R$ 117,43 
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por dependente 
( 2 3 4 , 8 5  + 
2×117,43 dá 7% 
da RB).

A alternativa 
levou em conta 
que os titulares 
respondem por 
88% das recei-
tas do plano e por 
apenas 59% das 
despesas ,  en-
quanto os depen-
dentes utilizam 
41% e contribu-
em com apenas 
12% para as re-
ceitas totais.

Caso haja al-
teração no item 
que limita a par-
ticipação do ban-
co no custeio do 
Saúde Caixa, se-
rá estabelecido 
um novo proces-
so negocial para 
redefinir os parâ-
metros de cus-
teio do plano.

Obs: incidência de mensalidade sobre o 13º salário
Reajuste previsto em Acordo Coletivo de Trabalho

Projeção do percentual de comprometimento do
salário caso a proposta não seja aprovada



A Comissão de Organização dos Empre-
gados do Mercantil (COEBMB) se reuniu, na 
sexta-feira, 24, para debater sobre a proposta de 
banco de horas apresentada pelo banco. Entre 
diversas observações feitas pelos dirigentes, 
destaca-se o entendimento de que, pelo recorde 
de lucro apresentado no presente ano, o 
Mercantil tem plenas condições de pagar as 
horas extras em dinheiro ao invés de impor um 
banco de horas.  

Todos os participantes da reunião recha-
çaram o prazo de seis meses para compensação 
das horas extras, que é o limite máximo garan-
tido por Lei, mas é considerado muito extenso 
pelos trabalhadores. Além disso, a COEBMB 
defende que as horas sejam compensadas de for-
ma mais vantajosa: a cada hora extra trabalhada, 
a compensação poderia ser de uma hora e meia 
na obtenção da folga. 

“Foram positivas as contribuições e suges-
tões de dirigentes e funcionários de todo o país 
sobre a proposta do banco de horas. Ainda va-
mos realizar novas rodadas de conversas, reu-
niões e fiscalização nos locais de trabalho. É 
importante ressaltar que os direitos trabalhistas 
continuam valendo e os funcionários não po-
dem ser obrigados a fazer jornadas exaustivas 
sem remuneração adicional”, observou Marco 

Aurélio Alves, funcionário do Mercantil, 
diretor do Sindicato e Coordenador Nacional da 
COEBMB. 

“Para um banco de horas funcionar do jeito 
correto, sem conflitos entre o banco e os fun-
cionários, é preciso que todos conheçam as suas 
regras, como aquelas que dizem respeito ao 
máximo de horas diárias de trabalho e ao prazo 
de compensação. Isso é importante para que os 
trabalhadores não sejam penalizados pela 
ganância de lucro", destacou Vanderci Antônio 
da Silva, também funcionário do Mercantil e 
diretor do Sindicato. 

A COEBMB também realizará um levan-
tamento de acordos coletivos que, por ventura, 
tenham sido assinados com outros bancos sobre 
esta pauta. No dia 4 de dezembro, a Comissão 
voltará a se reunir. 

MERCANTIL DO BRASIL
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A manhã de 21 de novembro foi marcada pela 
tomada da rua João Brícola, bem em frente ao pré-
dio do Banespa (ícone de São Paulo e dos banes-
pianos), por aposentados que vieram de mais de 40 
cidades e diversas partes da capital para mostrar ao 
Santander que não aceitam retirada de direitos e 
estão ativos na luta.

Realizado 23 anos após a privatização, o ato 
foi simbólico e muito representativo. Contou com a 
presença de lideranças, representantes das associa-
ções, de entidades sindicais (sindicatos, Fetec, 
Feeb-SP/MS, Contraf, Contec) e de pessoas que 
travaram as batalhas contra a venda do banco. 

Em cerca de 1h30, ecoaram vozes de correntes 
políticas diversas, todos em um só tom: Não serão 
aceitas a retirada de patrocínio e a transferência de 
gestão do Banesprev. 

Conduzidos pelo secretário-geral da Afubesp, 
Mario Raia, um a um dos convidados subiram ao 
pequeno palco – onde se lia “Santander não mexa 
em nossas aposentadorias” – para compartilhar 
informações, fazer denúncias, relembrar históricos. 
Em tempos de ameaças de privatizações, a secre-
tária-geral do Sindicato dos Bancários de São 
Paulo, Lucimara Malaquias, usou o Banespa como 
exemplo de que a venda de empresas públicas só 
traz prejuízos para os trabalhadores e para a popu-
lação.

Representando a Afabesp, Eros Almeida, fri-
sou a importância da participação das Afabans no 
ato, muitos vindos de longe. “Quero agradecer a to-
dos que saíram das suas casas e vieram aqui de-
monstrar que estamos insatisfeitos e mais ainda, 
que estamos dispostos a lutar pela nossa dignidade, 
pela nossa tranquilidade, pela nossa família, lutar 
pelo nosso legado, porque nós não chegamos aqui 
por acaso”.

A Abesprev também marcou presença por 
meio de seu presidente Marco Aurélio Pinto, que 
falou sobre as ações judiciais que fizeram a dife-
rença para paralisar os pedidos do Santander na 
Previc, especialmente a que trata do estatuto do 
Banesprev. “Nós temos uma sentença praticamente 
transitada e julgada em todas as instâncias, que 
afasta de vez aquela alteração estatutária do 

SANTANDER

Banesprev, que excluiu a Assembleia dos partici-
pantes do poder de gestão.”

O incansável Oliver Simioni, integrante da 
CNAB (Comissão Nacional dos Aposentados do 
Banespa), também fez uso da palavra traçando um 
histórico do direito à complementação de aposenta-
doria a partir de 1951, lembrou a questão do serviço 
passado não pago para o Plano II e a apropriação 
dos títulos públicos federais, reservados pelo Reso-
lução 118/97 do Senado Federal para pagamento 
das complementações do pessoal pré-75. “O 
Santander quer fazer com os aposentados, o que ele 
já faz aí dentro das próprias dependências dele, é 
uma verdadeira máquina de moer carne humana. E 
nós não vamos permitir!” 

Representando os eleitos do Banesprev e da 
Cabesp, Walter Oliveira, comentou a estratégia 
usada pelo banco ao mudar a marcação de títulos e 
depois a criação de um novo plano de Contribuição 
Definida, que foi um fracasso, para então apresen-
tar os pedidos na Previc.  “Eles acharam que a reti-
rada do patrocínio seria rápida e tá tudo parado. Tá 
tudo parado administrativamente, enquanto tiver 
parado administrativamente, deixar bem claro, nós 
não temos que entrar com nenhuma ação de retirada 
de patrocínio”, comentou o dirigente que explica: ” 
A Previc segue uma tese: se tem uma ação judicial 
dizendo contra, eu não posso fazer mais nada. 
Então imagine se a gente tivesse entrado com ação 
antes e tivesse uma liminar negativa contra nós? 
Tem um momento certo para entrar com ação 
judicial. O judiciário é a última porta que tem que 
ser aberta, não a primeira.”

A última a usar o espaço foi a diretora 
executiva do Sindicato dos Bancários de São Paulo, 
Vera Marchioni: “O Santander está pedindo a 
retirada do patrocínio, dizendo que quer reduzir 
risco. Nós nunca fomos um risco para o Santander. 
Desde a compra do banco até hoje o Banco 
Santander lucrou 220 bilhões em dinheiro 
atualizado. Nós nunca fomos um risco. Eles não 
fazem isso na Espanha, jamais fariam isso com o 
fundo de pensão dos trabalhadores espanhóis. 
Então nós queremos respeito e nós estaremos 
unidos.”

Na escola de Joãozinho, o professor de Mate-
mática pegou uma folha de papel e perguntou:

- Se eu dividir essa folha de papel em quatro 
pedaços, Joãozinho, com o que eu fico?

- Quatro quartos, professor!
- E se eu dividir em oito pedaços?
- Oito oitavos, professor!
- E se eu dividir em cem pedaços?
- Papel picado, professor!

- Doutor, estou me sentindo tão sozinho.
- Sério, seu João? Por quê?
- Ninguém me liga, ninguém me procura. O 

senhor tem algum conselho?
- Sim, atrase uma conta.

  Joãozinho na sala de aula

HUMOR

A diferença entre animais

23 ANOS DA PRIVATIZAÇÃO: 

BANESPIANOS  VOLTAM ÀS RUAS EM DEFESA 

DOS APOSENTADOS
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Manutenção do plano na aposentadoria – A 
proposta prevê que os atuais aposentados e os em-
pregados admitidos até 31/8/2018 que se aposen-
tarem durante o contrato de trabalho na Caixa ou 
que já tenham ingressado como aposentados pelo 
INSS, mas que tiverem acumulado 120 contri-
buições para o plano permanecem com o plano nas 
mesmas condições dos empregados da ativa. Aos 
empregados admitidos após esta data, a permanên-
cia no plano na aposentadoria segue o estabelecido 
pelo artigo 32 da lei 9656/1998.

A situação vivida pelos empregados da Caixa 
ainda é reflexo das políticas aplicadas pelas gestões 
anteriores – a implementação do teto no estatuto 
ocorreu em 2017 e as resoluções da CGPAR, como 
a 22, 23, 37 e 42 foram publicadas entre 2018 e 
2022 – e é uma condição que também afeta os tra-
balhadores de outras estatais (confira quadro ao 
abaixo). Todas têm lutado para voltar a ser auto-
gestão por RH e pela cobrança por renda (condições 
mantidas no Saúde Caixa). Na Petrobras, por exem-
plo, para cobrir o déficit de seu plano de saúde, a 

Joãozinho estava ansioso para saber que nota ha-
via tirado na última prova:

- Professora, a senhora já corrigiu as provas?
Ela respondeu:
- Não, Joãozinho! Peço desculpas, mas tenho vá-

rias turmas!
Após seguir com a aula normalmente, a profes-

sora questiona aos alunos:
- Turma, vocês fizeram as tarefas de casa?
Joãozinho respondeu:
- Não! Peço desculpa, professora, mas tenho vá-

rios professores!

 JOÃOZINHO NA ESCOLA

HUMOR

ITAÚ UNIBANCOCAIXA

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ESPECÍFICA
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Presidente Prudente e Região, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 55.357.867/0001-90, Registro sindical nº 162139/60 por seu presidente abaixo assinado, 
convoca todos os bancários, sócios e não sócios, da base territorial deste sindicato, que prestam serviço para a 
Caixa Econômica Federal, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária Específica que se realizará 
de forma remota/virtual durante o período das 07:00 horas até às 23:30 horas do dia 05 de dezembro de 
2023, na forma disposta no site www.bancariosprudente.org.br onde estarão disponíveis todas as 
informações necessárias para a deliberação acerca da aprovação do Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho 
Aditivo a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT – CONTRAF – Saúde Caixa 2022/2024, com vigência de 
para os exercícios 2024 e 2025, a ser celebrado com a Caixa Econômica Federal.
Presidente Prudente SP, 28 de dezembro de 2023.

____________________________
EDMILSON TREVIIZAN

Presidente

CONFIRA DETALHES DA PROPOSTA

 PARA O SAÚDE CAIXA (CONTINUAÇÃO)

proposta dos petroleiros é de insti-
tuir uma contribuição extraordinária 
de 2%, que incide sobre suas remu-
nerações variáveis, abono salarial e 
PLR.

“Este processo de negociação foi 
extremamente difícil pois sofreu o 
impacto de um fator externo à mesa, 
que é a limitação imposta pelo esta-
tuto da Caixa para o custeio do pla-
no. Neste sentido, foi importantís-
simo termos conseguido o compro-
misso da Caixa de voltar a debater o 
custeio, caso haja a alteração do es-
tatuto. Assim, precisamos reforçar a 
nossa luta por sua mudança e, assim, 
conseguir eliminar a restrição do 
teto”, avalia Leonardo Quadros, 
diretor-presidente da Apcef/SP.
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